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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
redáçãoyinal

PARECER

Processo legislativo: PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 2/2025.

Inieiativa: Prefeito Mário Sérgio Lubiana (PSB).

Relator: Vereador Luciano Márcio Nunes (PP).

I-RELATÓRIO:

A Proposta de Ernenda à Lei Orgâniea n° 2/2025, de iniciativa do Prefeito Munieipal, altera
o art. 201 da Lei Orgânica do Município de Nova Venécia-ES, para dispor sobre a ■
possibilidade de utilização gratuita oü onérosá de bens públieos por entidades particulares,
nos termos da lei.

A proposta supracitada foi apresentada ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 22
de julho de 2025. Sendo encaminhado a esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e
Redação Final para parecer, com base na competêneia prevista no art. 79 do Regimento
Interno, reservei a matéria para relatá-la, nos termos do art. 70 da norma regimental.

Encontra-se aeostado aos autos do presente processo legislativo o Parecer Jurídico n°
090/2025, opinando pela eonstitucionalidade e legalidade, desde que promovidas algumas
alterações sugeridas para melhor adequar o texto.
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De posse do processo legislativo em análise, cabe-me assim exarar o parecer no prazo
previsto. noS artigos 70 e 71 do RegirnentO Interno, pelas competências da comissão previstas
no art. 79 da referida norma, o qual passo a manifestar pelos séguirítes fundamentos abaixo.
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II- DOS PRESSUPOSTOS CONSTICIONAIS E LEGAIS:

Consoante o art. 18 da Constituição Federal de 88, o legislador constituinte erigiu o
Município ao status de ente federado autônomo, com capacidade de se auto organizar, ou
seja, com governo próprio e para editar suas próprias leis de acordo com as competências
distribuídas pelo legislador constituinte.

Nos termos do art. 29 da CF de 88, o Município será regido por Lei Orgânica, votada em
dois turnos, com interstício mínimo de 10 dias, e com aprovação em ambos os turnos de dois
terços dos membros da Câmara Municipal.

Conforme o ordenamento constitucional, o Município se organizou através da edição de sua
Lei Orgânica, mediante os requisitos previstos no texto constitucional (art. 29 da CF de 88),
e observado O art. 1:1, parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Assim sendo, a nomia Originária da Lei Orgânica foi de competência privativa da Câmara
Municipal, que elaborou o texto e, após aprovação em dois turnos, ò próprio Poder
Legislativo Municipal a promulgou, nos termos do art. 29 da CF de 88.

Com a organização dos poderes públicos do Município, em obediência ao princípio
extensível dos textos da Constituição Federal e da Constituição Estadual, e observado o
quórum previsto no art. 29 da CF de 88, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 42,
estabelece as espécies normativas na seara do processo legislativo municipal.

No art. 43 da Lei Orgânica, encontramos como legitimado para propor proposta e emenda à
Lei Orgânica, além de um terçó da totalidade dos vereadores, o Prefeito Municipal, conforme
o inciso II do referido artigo da lei que rege o Município.

Assim sendo, foi observado o requisito previsto no art. 43, II, da Lei Orgânica do Município,
tendo sido a proposta deflagrada pelo Prefeito Municipal, com legitimidade para o objeto
em análise.

Excetuando-se o caso de origem da Lei Orgânica quanto à iniciativa, qüe era de competência
da Câmara Municipal, e que, nos termos do art. 43, II, a proposta de alteração pode ser
também do Prefeito Municipal, tratando-se de aplicação no paralelismo das formas, na seara
do processo legislativo, a alteração de uma norma deve ocorrer pelos mesmos procedimentos
por uma outra de mesma espécie legislativa, observando-se assim a necessidade de quórum
necessário ̂ )j:igido (no caso 2/3 dos membros da Câriiara Municipal e aprovação em dois
turnos).
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Assim sendo, a alteração de texto da Lei Orgânica deve ter iniciativa tanto na Câmara
Municipal (um terço, nO mínimo, dos Vereadores - art. 43,1) ou pelo Prefeito Municipal
(art. 43,11), porém, em qualquer caso, deverá ser aprovada proposta em dois turnos, com
interstício mínimo de dez dias entre os referidos tumos, e aprovada em ambos os turnos por
dois terços dos membros da Câmara Municipal (árt. 29 da CF de 88 e art. 43, § 1°, da Lei
Orgânica).

Diante da competência privativa da Mesa Diretora em promulgar as emendas à Lei Orgânica
do Município, não depende de sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo, bastando-se
apenas a observância dos requisitos formais e materiais.

A proposta objetiva alterar a redação do art. 201 da própria Lei Orgânica, objetivando fratar
de uso de bens públicos, propondo-se assim que o uso possa ser gratuito ou oneroso, na
forma da legislação.

Os institutos da concessão, permissão oü autorização de uso de bens públicos são do direito
administrativo, não sendo razoável ou adequado o texto da Lei Orgânica vedar o instituto do
uso gratuito, sob pena de inclusive vir de encontro às normas do direito administrativo, e em
especial o que preceitua a doutrina e jurisprudência.

Para trazer maior nitidez ao tema, fazemos remissão à mensagem do Chefe do Poder
Executivo e que acompanha o texto da proposta, sustentando a necessidade de alteração sob
o prisma das normas de direito adroinistrativo, inclusive da doutrina clássica que define o
instituto como de natureza administrativa, e que, com base na legislação, o uso de bem
público pode ser gratuito ou oneroso, contudo, nos termos da lei.

Reproduzimos parte do texto da mensagem do Chefe do Poder Executivo:

"A alteração tem natureza sistemática e integradora. Busca alinhar a Lei
Orgânica à realidade administrativa e às práticas reconhecidas pela doutrina,
suprindo lacuna normativa que poderia gerar dúvida sobre a legitimidade de
outorgas gratuitas, mesmo quando amparadas por interesse público ou social.

A autorização e a permissão de uso de bens públicos são atos administrativos
unilaterais, precários e discricionários, por meio dos quais a Administração
faculta a utilização privativa de bens públicos por terceiros. Em ambos os casos,
a doutrina é categórica ao reconhecer que tais outorgas podem ser gratuitas ou
onerosas, a depender do interesse público subjacente à medida.

Segundo Rafael Carvalho Rezende Oliveiral, a autorização de uso é um ato
que "pode ser oneroso ou gratuito, independe de autorização legislativa e pode
recair sobre bens móveis ou imóveis ", sendo ̂i^a revogação possível a qualquer
tempo, independentemente de indenização. "
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'Curso de Direito Administrativo / Rafael Carvalho Rezende Oliveira. - 6. ed. rev., atual, e ampl. - Rio de
Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2018;
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O Parecer Jurídico n° 090/2025, exarado pelo Procuradora Jurídica da Câmara Municipal,
opina pela constitucionalidade e legalidade, contudo, aponta algumas sugestões de mudanças
no texto, que entendemos ser oportunas e adequadas, para fins de garantir melhor técnica e
correção do texto.

III - VOTO DO RELATOR:

Estãó sendo observados os requisitos formais è materiais de constitucionalidade e legalidade
da proposição, com a iniciativa do Prefeito Municipal (art. 43, II, da Lei Orgânica), bem
como a discussão e votação em dois turnos conforme exigido (art. 29 da CF de 88 e art. 42
da Lei Orgânica).

Sendo assiin, manifesto-me pela aprovação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica n°
2/2025, com restrições de que seja apresenta emenda.:

E o PARECER pela APROVAÇÃO da PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA N°
2/2025 com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 11 de agosto de 2Ò25;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

LUCIANO MAMO NUNES

Relator - Presideiroda CLJRF
Vereador pelo PP
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER A PROPOSTA DE EMENDÃ A LEI ORGÂNICA N" 2/2025

PROJETO:

PROPOSTA DE EMENDA A LE:I ORGÂNICA N° 2/2025:
altera o art. 201 da Lei Orgâniea do Município de Nova

. Venécia-ES, para dispor sobre a possibilidade de utilização
gratuita ou onerosa de bens públicos por entidades
particulares, nos termos da lei.

INICIATIVA: Prefeito Mário Sérgio Lubiana (PSB).

RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nunes, pelo PP.

A Gomissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da rrlatéria, vereador Luciano Márcio Nuiies (PP), às folhas
23 a 26, por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 13 de agosto de 2025, o que, de
acordo com o art. 73, caput, do Regimento Intemo, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação da PROPOSTA DE EMENDA À LELORGÂNICA N°: 2/2025 co t
restrições. :
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Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 13 de agosto de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

LUCIANO MAM

Presidente da CLjF

Vereador pelo PP

ÍIO NUNES
Relator

DEI^VAL ROCHA
Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD
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